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DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO PREÇO CONTRATUAL 

 

CARVISOUTO, LDA., com sede em Carvalhais - Pombal, pessoa coletiva n.º 504400800, matriculada 

na Conservatória do Registo Comercial de Pombal sob o n.º 2227, com o capital Social de 125.000,00 

Euros, obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem a Empreitada de “CONSTRUÇÃO DE 

MUROS DE SUPORTE (EXECUÇÃO DE MUROS NO C. M. 1054)” no prazo de execução de 8 dias de 

calendário, em conformidade com o Caderno de Encargos, pelo preço Contratual de 24.930,13 € 

(Vinte e quatro mil novecentos e trinta euros e treze cêntimos), nos termos do disposto nos artigos 

60.º e 97.º do Código dos Contratos Públicos, o que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. 

À quantia supra mencionada incidirá o Imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor. 

 
Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 60.º do Código dos Contratos Públicos, os preços parciais 

correspondentes a cada uma das habilitações exigidas no presente procedimento e abaixo indicadas, 

são as seguintes: 

1ª Subcategoria da 1ª Categoria, pelo valor global da proposta de 24.930,13 € (Vinte e quatro mil 

novecentos e trinta euros e treze cêntimos). 

 
Mais declara que no preço contratual acima indicado estão incluídos todos os suprimentos de erros e 

omissões que tenham sido identificados e depois aceites pelo Município de Pombal. nos termos do 

disposto no artigo 61.º do Código dos Contratos Públicos. 

À presente proposta aplica-se a regra da inversão do sujeito passivo de IVA ao abrigo da alínea j) do 

n.º 1 do artigo 2.º do CIVA, nos trabalhos que se enquadrarem dentro da referida definição. 

 

Carvalhais, 30 de Maio de 2017 

 


